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O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARÁ (UFC), no uso de suas obrigações legais e estatutárias,
resolve retificar as seguintes informações do Edital nº 01/2025, referente ao Concurso Público para Provimento de
Cargos Técnico-Administrativos em Educação da Universidade Federal do Ceará, publicado no DIÁRIO OFICIAL DA
UNIÃO Nº 210, de 04 de novembro de 2025, seção 3, páginas 48 a 57:

 

ONDE SE LÊ:
1 DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.6. Os candidatos aos cargos/áreas do presente concurso ficarão sujeitos à jornada de 40 horas semanais, na forma do
artigo 19 da Lei Federal nº 8.112/1990, e suas alterações, salvo disposições contidas em leis específicas e
regulamentação interna da UFC.

LEIA-SE:
1 DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.6 Os candidatos empossados nos cargos previstos no presente concurso ficarão sujeitos ao regime de trabalho de 40
horas semanais, com exceção dos cargos de Odontólogo 30 horas - DL 1445-76 e Fisioterapeuta, com regime de trabalho
de 30 horas semanais e do cargo de Médico - Área, com regime de trabalho de 20 horas semanais.

 

ONDE SE LÊ:
3. DOS CARGOS
3.14. Médico / Área: Cardiologia (Nível E – Superior)

3.14.1. Requisitos: Curso de Graduação em Medicina, reconhecido pelo MEC, residência médica em Cardiologia, e
registro no respectivo Conselho profissional.

3.15. Médico / Área: Medicina da Família e Comunidade (Nível E – Superior)

3.15.1. Requisitos: Curso de Graduação em Medicina, reconhecido pelo MEC, residência médica em Medicina da
Família e Comunidade, e registro no respectivo Conselho profissional.

3.16. Médico / Área: Medicina do Trabalho (Nível E – Superior)

3.16.1. Requisitos: Curso de Graduação em Medicina, reconhecido pelo MEC, residência médica em Medicina do
Trabalho, e registro no respectivo Conselho profissional.

3.17. Médico / Área: Psiquiatria (Nível E – Superior)

3.17.1. Requisitos: Curso de Graduação em Medicina, reconhecido pelo MEC, residência médica em Psiquiatria, e
registro no respectivo Conselho profissional.

LEIA-SE:
3. DOS CARGOS
3.14. Médico / Área: Cardiologia (Nível E – Superior)

3.14.1. Requisitos: Diploma de graduação em Medicina, devidamente reconhecido pelo Ministério da Educação (MEC);
Registro profissional ativo no Conselho Regional de Medicina (CRM); e Comprovação de título de especialista na
respectiva área, obtido por uma das seguintes formas: a) Certificado de conclusão de programa de residência médica
reconhecido pela Comissão Nacional de Residência Médica (CNRM/MEC) na especialidade correspondente; ou b)
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Título de especialista emitido pela respectiva Sociedade Médica de Especialidade, reconhecida pela Associação Médica
Brasileira (AMB), devidamente registrado no CRM.

3.15. Médico / Área: Medicina da Família e Comunidade (Nível E – Superior)

3.15.1. Requisitos: Diploma de graduação em Medicina, devidamente reconhecido pelo Ministério da Educação (MEC);
Registro profissional ativo no Conselho Regional de Medicina (CRM); e Comprovação de título de especialista na
respectiva área, obtido por uma das seguintes formas: a) Certificado de conclusão de programa de residência médica
reconhecido pela Comissão Nacional de Residência Médica (CNRM/MEC) na especialidade correspondente; ou b)
Título de especialista emitido pela respectiva Sociedade Médica de Especialidade, reconhecida pela Associação Médica
Brasileira (AMB), devidamente registrado no CRM.

3.16. Médico / Área: Medicina do Trabalho (Nível E – Superior)

3.16.1. Requisitos: Diploma de graduação em Medicina, devidamente reconhecido pelo Ministério da Educação (MEC);
Registro profissional ativo no Conselho Regional de Medicina (CRM); e Comprovação de título de especialista na
respectiva área, obtido por uma das seguintes formas: a) Certificado de conclusão de programa de residência médica
reconhecido pela Comissão Nacional de Residência Médica (CNRM/MEC) na especialidade correspondente; ou b)
Título de especialista emitido pela respectiva Sociedade Médica de Especialidade, reconhecida pela Associação Médica
Brasileira (AMB), devidamente registrado no CRM.

3.17. Médico / Área: Psiquiatria (Nível E – Superior)

3.17.1. Requisitos: Diploma de graduação em Medicina, devidamente reconhecido pelo Ministério da Educação (MEC);
Registro profissional ativo no Conselho Regional de Medicina (CRM); e Comprovação de título de especialista na
respectiva área, obtido por uma das seguintes formas: a) Certificado de conclusão de programa de residência médica
reconhecido pela Comissão Nacional de Residência Médica (CNRM/MEC) na especialidade correspondente; ou b)
Título de especialista emitido pela respectiva Sociedade Médica de Especialidade, reconhecida pela Associação Médica
Brasileira (AMB), devidamente registrado no CRM.

 

ONDE SE LÊ:
3. DOS CARGOS
3.24 Psicólogo / Área: Psicologia Educacional (Nível E – Superior)

3.24.1 Requisitos: Curso de Graduação em Psicologia, reconhecido pelo MEC, e registro no respectivo Conselho
profissional.

3.24.2 Atribuições do cargo: Estudar, pesquisar e avaliar o desenvolvimento emocional e os processos mentais e sociais
de indivíduos, grupos e instituições, com a finalidade de análise, tratamento, orientação e educação; diagnosticar e avaliar
distúrbios emocionais e mentais e de adaptação social, elucidando conflitos e questões e acompanhando o(s) paciente(s)
durante o processo de tratamento ou cura; investigar os fatores inconscientes do comportamento individual e grupal,
tornando-os conscientes.

LEIA-SE:
 

3.24 Psicólogo / Área: Psicologia Educacional (Nível E – Superior)

3.24.1 Requisitos: Curso de Graduação em Psicologia, reconhecido pelo MEC, e registro no respectivo Conselho
profissional.

3.24.2 Atribuições do cargo: Colaborar com a adequação de conhecimentos da Psicologia que lhes sejam úteis na
consecução crítica e reflexiva de seus papéis; Desenvolver trabalhos com educadores e alunos, visando a explicitação e a
superação de entraves institucionais ao funcionamento produtivo das equipes e ao crescimento individual de seus
integrantes; Desenvolver atividades visando a prevenir, identificar e resolver problemas psicossociais que possam
bloquear o desenvolvimento de potencialidades, a autorrealização e o exercício da cidadania consciente. Desenvolver
programas de orientação profissional; Diagnosticar dificuldades dos alunos dentro do sistema educacional e encaminhar,
aos devidos serviços de atendimento. Estudar, pesquisar e avaliar o desenvolvimento emocional e os processos mentais e
sociais de indivíduos, grupos e instituições, com a finalidade de análise, tratamento, orientação e educação; diagnosticar e
avaliar distúrbios emocionais e mentais e de adaptação social, elucidando conflitos e questões e acompanhando o(s)
paciente(s) durante o processo de tratamento ou cura; investigar os fatores inconscientes do comportamento individual e
grupal, tornando-os conscientes.

 

ONDE SE LÊ:
3. DOS CARGOS
3.27. Técnico em Contabilidade (Nível D – Técnico)
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3.27.1. Requisitos: Ensino Médio Profissionalizante na área ou Ensino Médio completo + curso Técnico na área.

LEIA-SE:
3.27. Técnico em Contabilidade (Nível D – Técnico)

3.27.1. Requisitos: Ensino Médio Profissionalizante em Técnico em Contabilidade ou Ensino Médio completo + curso
Técnico em Contabilidade, com registro no Conselho Regional de Contabilidade (CRC).

 

ONDE SE LÊ:
4. DAS VAGAS
4.1. O concurso destina-se ao preenchimento das vagas, conforme quadro a seguir:

Nível Cargo
Vagas Máximo de Candidatos Homologados2

Total1
Ampla
Concorrência PPPIQ3 PcD4 Ampla

Concorrência PPPIQ3 PcD4

Médio /
Técnico

Técnico de
Tecnologia da
Informação /
Área: Suporte
em Sistemas e
Redes de
Computadores

3 2 1 - 9 4 1

Técnico em
Agropecuária 1 1 - - 3 1 1

Técnico em
Contabilidade 2 1 1 - 6 2 1

Técnico em
Enfermagem 6 3 2 1 15 8 2

Administrador 4 3 1 - 12 5 1

Arquiteto e
Urbanista 1 1 - - 3 1 1

Arquivista 1 1 - - 3 1 1

Auditor 1 1 - - 3 1 1

Bibliotecário-
Documentalista 3 2 1 - 9 4 1

Contador 1 1 - - 3 1 1

Economista 1 1 - - 3 1 1

Enfermeiro 5 3 1 1 13 7 2

Engenheiro
Agrônomo 1 1 - - 3 1 1

Estatístico 1 1 - - 3 1 1

Farmacêutico 2 1 1 - 6 2 1

Farmacêutico /
Bioquímica 2 1 1 - 6 2 1

Fisioterapeuta 4 3 1 - 12 5 1
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Superior

Médico / Área:
Cardiologia 1 1 - - 3 1 1

Médico / Área:
Medicina da
Família e
Comunidade

1 1 - - 3 1 1

Médico / Área:
Medicina do
Trabalho

1 1 - - 3 1 1

Médico / Área:
Psiquiatria 5 3 1 1 13 7 2

Nutricionista /
Nutrição em
Alimentação
Coletiva

2 1 1 - 6 2 1

Odontólogo -
30 horas - DL
1445-76

1 1 - - 3 1 1

Pedagogo 1 1 - - 3 1 1

Produtor
Cultural 2 1 1 - 6 2 1

Psicólogo /
Área:
Psicologia
Educacional

4 3 1 - 12 5 1

Químico 1 1 - - 3 1 1

Técnico em
Assuntos
Educacionais

3 2 1 - 9 4 1

(1) Total de vagas inclui as vagas destinadas à ampla concorrência, a reserva de vagas para pessoas negras, indígenas e
quilombolas e a reserva de vagas para pessoas com deficiência.

(2) O número máximo de candidatos homologados está de acordo com o anexo II do Decreto nº 9.739/2019.

(3) Pessoa preta e parda, indígena e quilombola.

(4) Pessoa com deficiência.

 

LEIA-SE:
4. DAS VAGAS
4.1. O concurso destina-se ao preenchimento das vagas, conforme quadro a seguir:

Nível Cargo

Vagas Máximo de Candidatos Homologados2

Total1
Ampla
Concorrência PPPIQ3 PcD4 Ampla

Concorrência PPPIQ3 PcD4
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Médio /
Técnico

Técnico de
Tecnologia da
Informação /
Área: Suporte
em Sistemas e
Redes de
Computadores

3 2 1 - 9 4 1

Técnico em
Agropecuária 1 1 - - 3 1 1

Técnico em
Contabilidade 2 1 1 - 6 2 1

Técnico em
Enfermagem 6 3 2 1 15 8 2

Superior

Administrador 4 3 1 - 12 5 1

Arquiteto e
Urbanista 1 1 - - 3 1 1

Arquivista 1 1 - - 3 1 1

Auditor 1 1 - - 3 1 1

Bibliotecário-
Documentalista 3 2 1 - 9 4 1

Contador 1 1 - - 3 1 1

Economista 1 1 - - 3 1 1

Enfermeiro 5 3 1 1 13 7 2

Engenheiro
Agrônomo 1 1 - - 3 1 1

Estatístico 1 1 - - 3 1 1

Farmacêutico 2 1 1 - 6 2 1

Farmacêutico /
Bioquímica 2 1 1 - 6 2 1

Fisioterapeuta 4 3 1 - 12 5 1

Médico / Área:
Cardiologia 1 1 - - 3 1 1

Médico / Área:
Medicina da
Família e
Comunidade

1 1 - - 3 1 1

Médico / Área:
Medicina do
Trabalho

1 1 - - 3 1 1

Médico / Área:
Psiquiatria 5 3 1 1 13 7 2
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Nutricionista /
Nutrição em
Alimentação
Coletiva

2 1 1 - 6 2 1

Odontólogo -
30 horas - DL
1445/76

1 1 - - 3 1 1

Pedagogo 1 1 - - 3 1 1

Produtor
Cultural 2 1 1 - 6 2 1

Psicólogo /
Área:
Psicologia
Educacional

4 3 1 - 12 5 1

Químico 1 1 - - 3 1 1

Técnico em
Assuntos
Educacionais

3 2 1 - 9 4 1

(1) Total de vagas inclui as vagas destinadas à ampla concorrência, a reserva de vagas para pessoas negras, indígenas e
quilombolas e a reserva de vagas para pessoas com deficiência.

(2) O número máximo de candidatos homologados está de acordo com o anexo II do Decreto nº 9.739/2019.

(3) Pessoa preta e parda, indígena e quilombola.

(4) Pessoa com deficiência.

 

4.2 Os candidatos aprovados poderão ser lotados em qualquer um dos campi da Universidade Federal do Ceará,
localizados nas cidades de: Fortaleza, Russas, Sobral, Quixadá, Crateús e Itapajé, de acordo com as necessidades
administrativas e o interesse da Instituição.

 

RETIFICAÇÕES DO ANEXO 01 AO EDITAL N° 01/2025
ONDE SE LÊ:
1.2 Legislação
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988: Princípios Fundamentais; Direitos e Garantias Fundamentais;
Organização do Estado. Decreto nº 1.171, de 22 de junho de 1994. Aprova o Código de Ética Profissional do Servidor
Público Civil do Poder Executivo Federal. Lei 8.112 de 11 de dezembro de 1990 - Regime jurídico dos servidores
públicos civis da União, das autarquias e das fundações públicas federais. Lei nº 11.091/2005: Estruturação do Plano de
Carreira dos Cargos Técnico Administrativos em Educação. Lei nº 12.527/2011 – Lei de acesso à informação. Lei nº
13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais. Lei nº 9.784/1999 - Regula o processo administrativo no âmbito
da Administração Pública Federal. Lei nº 8.429/1992, alterada pela Lei nº 14.230, de 2021 - Dispõe sobre as sanções
aplicáveis em virtude da prática de atos de improbidade administrativa. Lei nº 13.726/2018 - Desburocratização e
Simplificação. Lei nº 14.133/2021 - Licitações e contratos administrativos. Decreto nº 11.072/2022 - Programa de Gestão
e Desempenho. Lei nº 16.681 - Política de Bem-Estar, Saúde e Qualidade de Vida no Trabalho e Valorização dos
Profissionais da Educação. Estatuto da Universidade Federal do Ceará. Regimento Geral da Universidade Federal do
Ceará. Redação Oficial: normas e princípios segundo o Manual de Redação da Presidência da República e o Decreto nº
9.758/2019. Declaração Universal dos Direitos Humanos (ONU, 1948); Princípios de Yogyakarta +10; Pacto
Internacional de Direitos Civis e Políticos (Decreto nº 592/1992); Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e
Culturais (Decreto nº 591/1992); Convenção Americana de Direitos Humanos – Pacto de São José da Costa Rica
(Decreto nº 678/1992); Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher (Decreto
nº 4.377/2002); Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial (Decreto nº
65.810/1969); Convenção nº 169 da OIT sobre Povos Indígenas e Tribais (Decreto Legislativo nº 143/2002). Lei nº
7.716/1989 (crimes resultantes de preconceito de raça ou de cor); Lei nº 9.029/1995 (proibição de práticas
discriminatórias nas relações de trabalho); Lei nº 10.741/2003 (Estatuto do Idoso); Lei nº 11.340/2006 (Lei Maria da
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Penha); Lei nº 12.288/2010 (Estatuto da Igualdade Racial); Lei nº 12.711/2012 (ingresso nas universidades e institutos
federais); Lei nº 12.764/2012 (Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro
Autista); Lei nº 13.146/2015 (Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência); Lei nº 14.532/2023 (racismo e
injúria racial); Lei nº 14.540/2023 (Programa de Prevenção e Enfrentamento ao Assédio Sexual e demais Crimes contra a
Dignidade Sexual e à Violência Sexual na administração pública); Lei nº 14.583/2023 (difusão dos direitos fundamentais
e dos direitos humanos por órgãos públicos); Decreto nº 12.122/2024 (Programa Federal de Prevenção e Enfrentamento
do Assédio e da Discriminação); Decreto nº 12.516/2025 (equidade de gênero e inclusão social em contratações
públicas).

LEIA-SE:
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988: Princípios Fundamentais; Direitos e Garantias Fundamentais;
Organização do Estado. Decreto nº 1.171, de 22 de junho de 1994. Aprova o Código de Ética Profissional do Servidor
Público Civil do Poder Executivo Federal. Lei 8.112 de 11 de dezembro de 1990 - Regime jurídico dos servidores
públicos civis da União, das autarquias e das fundações públicas federais. Lei nº 11.091/2005: Estruturação do Plano de
Carreira dos Cargos Técnico Administrativos em Educação. Lei nº 12.527/2011 – Lei de acesso à informação. Lei nº
13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais. Lei nº 9.784/1999 - Regula o processo administrativo no âmbito
da Administração Pública Federal. Lei nº 8.429/1992, alterada pela Lei nº 14.230, de 2021 - Dispõe sobre as sanções
aplicáveis em virtude da prática de atos de improbidade administrativa. Lei nº 13.726/2018 - Desburocratização e
Simplificação. Lei nº 14.133/2021 - Licitações e contratos administrativos. Decreto nº 11.072/2022 - Programa de Gestão
e Desempenho. Lei nº 14.681 - Política de Bem-Estar, Saúde e Qualidade de Vida no Trabalho e Valorização dos
Profissionais da Educação. Estatuto da Universidade Federal do Ceará. Regimento Geral da Universidade Federal do
Ceará. Redação Oficial: normas e princípios segundo o Manual de Redação da Presidência da República e o Decreto nº
9.758/2019. Declaração Universal dos Direitos Humanos (ONU, 1948); Princípios de Yogyakarta +10; Pacto
Internacional de Direitos Civis e Políticos (Decreto nº 592/1992); Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e
Culturais (Decreto nº 591/1992); Convenção Americana de Direitos Humanos – Pacto de São José da Costa Rica
(Decreto nº 678/1992); Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher (Decreto
nº 4.377/2002); Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial (Decreto nº
65.810/1969); Convenção nº 169 da OIT sobre Povos Indígenas e Tribais (Decreto Legislativo nº 143/2002). Lei nº
7.716/1989 (crimes resultantes de preconceito de raça ou de cor); Lei nº 9.029/1995 (proibição de práticas
discriminatórias nas relações de trabalho); Lei nº 10.741/2003 (Estatuto do Idoso); Lei nº 11.340/2006 (Lei Maria da
Penha); Lei nº 12.288/2010 (Estatuto da Igualdade Racial); Lei nº 12.711/2012 (ingresso nas universidades e institutos
federais); Lei nº 12.764/2012 (Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro
Autista); Lei nº 13.146/2015 (Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência); Lei nº 14.532/2023 (racismo e
injúria racial); Lei nº 14.540/2023 (Programa de Prevenção e Enfrentamento ao Assédio Sexual e demais Crimes contra a
Dignidade Sexual e à Violência Sexual na administração pública); Lei nº 14.583/2023 (difusão dos direitos fundamentais
e dos direitos humanos por órgãos públicos); Decreto nº 12.122/2024 (Programa Federal de Prevenção e Enfrentamento
do Assédio e da Discriminação); Decreto nº 12.516/2025 (equidade de gênero e inclusão social em contratações
públicas).

 

1.3 - Conhecimentos Específicos
ONDE SE LÊ:
Cargo: Administrador
Administração: conceitos e objetivos; níveis hierárquicos e competências gerenciais; natureza e evolução do
conhecimento da Administração; processo administrativo: planejamento, organização, direção e controle; eficiência e
produtividade; eficácia, competitividade e efetividade; administração pública gerencial e digital. Gestão estratégica e
contemporaneidade: conceito, modelos, formulação e implementação da estratégia; Balanced Scorecard (BSC);
gerenciamento de riscos: conceito, norma ABNT ISO 31000:2018 – diretrizes e processos de gerenciamento de riscos;
norma ABNT ISO 31010:2012 – ferramentas aplicadas ao gerenciamento de riscos; planejamento estratégico: cenários,
identidade corporativa, definição de objetivos e estratégias; gestão da inovação: processo, incentivo à inovação e
ecossistemas de inovação no setor público; empreendedorismo, intraempreendedorismo e oportunidades no setor público;
transformação digital na administração pública; gestão ágil (princípios e frameworks como Scrum, Kanban, OKR, Design
Thinking e Lean) aplicada à Administração Pública. Estrutura e processos organizacionais: componentes e
condicionantes da estrutura organizacional; departamentalização; tipos de estrutura; gestão de processos: mapeamento,
análise e modelagem de processos; métodos e ferramentas de gestão: sistemas de informação, arranjo físico,
manualização, fluxograma, melhoria contínua (Kaizen), enxugamento (downsizing), terceirização (outsourcing),
benchmarking; matriz GUT; 5W2H; ciclo PDCA; sistema Lean; 5S; Seis Sigma; PMBOK; gestão por processos com
foco no cidadão/usuário de serviços públicos. Comportamento Organizacional: processos relacionados ao indivíduo:
aprendizagem e percepção, personalidade, atitude e valores; motivação e comprometimento; processos relacionados aos
grupos: equipes, diversidade e processos sociais; liderança: teorias clássicas e contemporâneas, liderança situacional,
liderança servidora e liderança adaptativa; comunicação; tomada de decisão; conflito, poder e política; cultura
organizacional; mudança organizacional; gestão da mudança e inovação cultural. Gestão de Pessoas: gestão estratégica
de pessoas, alinhamento com objetivos institucionais; divisão e organização do trabalho; gestão de carreiras;
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remuneração estratégica; recrutamento, seleção e demissão; treinamento, desenvolvimento e capacitação; avaliação de
desempenho; qualidade de vida no trabalho; gestão por competências; política e diretrizes para o desenvolvimento de
pessoal da Administração Pública Federal: Decreto nº 9.991/2019 (e suas alterações); sistema de gestão de pessoas da
Administração Pública Federal: SouGov – canais, assuntos, acesso à informação. Administração de Recursos Materiais e
Patrimoniais: recursos materiais e patrimoniais; aquisição de recursos materiais e patrimoniais; administração de
materiais – estoques; administração patrimonial e instalações; normas para licitações e contratos da Administração
Pública: Lei nº 8.666/93 e suas alterações; Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos: Lei nº 14.133/2021;
gestão da cadeia de suprimentos no setor público; sustentabilidade e gestão ambiental de recursos públicos.
Administração Pública: conceitos e princípios fundamentais da gestão pública; administração pública e suas tipologias;
governabilidade, governança pública, prestação de contas dos resultados das ações (accountability) e compliance;
mecanismos de controle interno e externo; transparência e controle social (Lei de Acesso à Informação (Lei nº
12.527/2011)); gestão para resultados e criação de valor público; agenda ESG e sustentabilidade na administração
pública contemporânea; desafios e perspectivas da administração pública. Orçamento Público: conceito e princípios;
ciclo orçamentário, créditos adicionais, estágios das despesas públicas, empenho, liquidação e pagamento; classificação
das receitas correntes, das despesas correntes e de capital; elaboração de propostas orçamentárias; controle e execução
orçamentária; Lei nº 4.320/64 e suas alterações; Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) e suas
alterações; orçamento por resultados, planejamento governamental e gestão fiscal responsável.

LEIA-SE:
Cargo: Administrador
Administração: conceitos e objetivos; níveis hierárquicos e competências gerenciais; natureza e evolução do
conhecimento da Administração; processo administrativo: planejamento, organização, direção e controle; eficiência e
produtividade; eficácia, competitividade e efetividade; administração pública gerencial e digital. Gestão estratégica e
contemporaneidade: conceito, modelos, formulação e implementação da estratégia; Balanced Scorecard (BSC);
gerenciamento de riscos: conceito, norma ABNT ISO 31000:2018 – diretrizes e processos de gerenciamento de riscos;
norma ABNT ISO 31010:2012 – ferramentas aplicadas ao gerenciamento de riscos; planejamento estratégico: cenários,
identidade corporativa, definição de objetivos e estratégias; gestão da inovação: processo, incentivo à inovação e
ecossistemas de inovação no setor público; empreendedorismo, intraempreendedorismo e oportunidades no setor público;
transformação digital na administração pública; gestão ágil (princípios e frameworks como Scrum, Kanban, OKR, Design
Thinking e Lean) aplicada à Administração Pública. Estrutura e processos organizacionais: componentes e
condicionantes da estrutura organizacional; departamentalização; tipos de estrutura; gestão de processos: mapeamento,
análise e modelagem de processos; métodos e ferramentas de gestão: sistemas de informação, arranjo físico,
manualização, fluxograma, melhoria contínua (Kaizen), enxugamento (downsizing), terceirização (outsourcing),
benchmarking; matriz GUT; 5W2H; ciclo PDCA; sistema Lean; 5S; Seis Sigma; PMBOK; gestão por processos com
foco no cidadão/usuário de serviços públicos. Comportamento Organizacional: processos relacionados ao indivíduo:
aprendizagem e percepção, personalidade, atitude e valores; motivação e comprometimento; processos relacionados aos
grupos: equipes, diversidade e processos sociais; liderança: teorias clássicas e contemporâneas, liderança situacional,
liderança servidora e liderança adaptativa; comunicação; tomada de decisão; conflito, poder e política; cultura
organizacional; mudança organizacional; gestão da mudança e inovação cultural. Gestão de Pessoas: gestão estratégica
de pessoas, alinhamento com objetivos institucionais; divisão e organização do trabalho; gestão de carreiras;
remuneração estratégica; recrutamento, seleção e demissão; treinamento, desenvolvimento e capacitação; avaliação de
desempenho; qualidade de vida no trabalho; gestão por competências; política e diretrizes para o desenvolvimento de
pessoal da Administração Pública Federal: Decreto nº 9.991/2019 (e suas alterações); sistema de gestão de pessoas da
Administração Pública Federal: SouGov – canais, assuntos, acesso à informação. Administração de Recursos Materiais e
Patrimoniais: recursos materiais e patrimoniais; aquisição de recursos materiais e patrimoniais; administração de
materiais – estoques; administração patrimonial e instalações; Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos: Lei nº
14.133/2021; gestão da cadeia de suprimentos no setor público; sustentabilidade e gestão ambiental de recursos públicos.
Administração Pública: conceitos e princípios fundamentais da gestão pública; administração pública e suas tipologias;
governabilidade, governança pública, prestação de contas dos resultados das ações (accountability) e compliance;
mecanismos de controle interno e externo; transparência e controle social (Lei de Acesso à Informação (Lei nº
12.527/2011)); gestão para resultados e criação de valor público; agenda ESG e sustentabilidade na administração
pública contemporânea; desafios e perspectivas da administração pública. Orçamento Público: conceito e princípios;
ciclo orçamentário, créditos adicionais, estágios das despesas públicas, empenho, liquidação e pagamento; classificação
das receitas correntes, das despesas correntes e de capital; elaboração de propostas orçamentárias; controle e execução
orçamentária; Lei nº 4.320/64 e suas alterações; Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) e suas
alterações; orçamento por resultados, planejamento governamental e gestão fiscal responsável.

 

ONDE SE LÊ:
Cargo: Nutricionista / Nutrição em Alimentação Coletiva
Código de Ética e Conduta do Nutricionista: Resolução CFN nº 599, de 25 de fevereiro de 2018; Resolução CFN nº 703,
de 21 de dezembro de 2021 – Dispõe sobre as atribuições do nutricionista na área de Alimentação Coletiva; Lei nº
14.914, de 3 de julho de 2024 – Institui a Política Nacional de Assistência Estudantil (PNAES); Lei nº 14.133, de 1º de
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abril de 2021 – Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos: especificações técnicas, fiscalização, sanções,
reequilíbrio econômico-financeiro e gestão contratual aplicados ao fornecimento de refeições. Portaria nº 2.715, de 17 de
novembro de 2011 – Aprova a Política Nacional de Alimentação e Nutrição (PNAN); Lei nº 11.346, de 15 de setembro
de 2006 – Cria o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (SISAN) e institui a Política Nacional de
Segurança Alimentar e Nutricional; Decreto nº 7.272, de 25 de agosto de 2010 – Regulamenta a Lei nº 11.346/2006.
Resolução RDC nº 216, de 15 de setembro de 2004 (ANVISA) – Regulamento Técnico de Boas Práticas para Serviços de
Alimentação. Resolução RDC nº 275, de 21 de outubro de 2002 (ANVISA) – Procedimentos Operacionais Padronizados
(POPs) e Listas de Verificação de Boas Práticas; Conhecimentos técnicos do cargo: Fundamentos de Nutrição e Dietética
aplicados à Alimentação Coletiva; Planejamento, gestão e avaliação de UAN: dimensionamento de pessoal, fluxos
operacionais, layout, equipamentos e utensílios; Cardápios: planejamento nutricional, sensorial e cultural; sazonalidade;
custos; fichas técnicas de preparação; porcionamento; rotulagem interna; testes de aceitabilidade; análise sensorial;
métodos de avaliação da qualidade do cardápio; Adequação nutricional e atenção a grupos específicos: alergias e
intolerâncias alimentares, restrições religiosas, condições de saúde prevalentes e necessidades especiais. Avaliação do
estado nutricional de coletividades e diagnóstico alimentar; inquéritos alimentares. Educação Alimentar e Nutricional
(EAN): programas, campanhas e ações no contexto universitário. Qualidade e segurança dos alimentos: noções de
APPCC, Pontos Críticos de Controle (PCCs), controle de tempo/temperatura, amostragem e registros; Boas Práticas de
Manipulação; Sustentabilidade e redução de desperdícios: controle de sobras e restos, aproveitamento integral dos
alimentos, gestão de resíduos e indicadores de sustentabilidade. Gestão de custos e orçamento: estimativas, controle de
consumo, indicadores de produtividade e sustentabilidade financeira, análise de notas fiscais e conferência de entregas;
Gestão de pessoas: capacitações, POPs operacionais, saúde e segurança do trabalho, ética e postura profissional; noções
de legislação trabalhista aplicada à área de alimentação coletiva (jornada, EPI, saúde ocupacional e segurança); Doenças
transmitidas por alimentos (DTAs): profilaxia, fontes de contaminação, vias de transmissão, plano de prevenção e
condutas. Seleção e preparo de alimentos: métodos de pré-preparo, preparo e cocção. Gestão de contratos terceirizados e
controle de resultados: monitoramento de desempenho contratual, indicadores de conformidade técnica e relatórios de
fiscalização. Gestão documental e elaboração de relatórios técnicos; Indicadores de desempenho em UANs: concepção,
monitoramento e análise de resultados. Procedimentos e práticas operacionais: Boas Práticas e POPs: elaboração,
implantação, monitoramento e revisão; Manual de Boas Práticas da UAN. Recebimento, armazenamento e distribuição
de gêneros alimentícios: critérios técnicos, rastreabilidade, controle de validade, integridade e estoque; Refeições prontas
transportadas: requisitos técnicos, logística, controle de temperatura/tempo, amostragem e registros; Fiscalização técnica
e gestão contratual do fornecimento terceirizado: especificações técnicas, checklists, não conformidades, planos de ação,
penalidades, reuniões de alinhamento e fiscalização in loco. Gestão de fornecedores: critérios de seleção e avaliação,
visitas técnicas e registros.

LEIA-SE:
Cargo: Nutricionista / Nutrição em Alimentação Coletiva
Código de Ética e Conduta do Nutricionista: Resolução CFN nº 599, de 25 de fevereiro de 2018; Resolução CFN nº 703,
de 15 de setembro de 2021 – Dispõe sobre as atribuições do nutricionista na área de Alimentação Coletiva; Lei nº 14.914,
de 3 de julho de 2024 – Institui a Política Nacional de Assistência Estudantil (PNAES); Lei nº 14.133, de 1º de abril de
2021 – Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos: especificações técnicas, fiscalização, sanções, reequilíbrio
econômico-financeiro e gestão contratual aplicados ao fornecimento de refeições. Portaria nº 2.715, de 17 de novembro
de 2011 – Aprova a Política Nacional de Alimentação e Nutrição (PNAN); Lei nº 11.346, de 15 de setembro de 2006 –
Cria o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (SISAN) e institui a Política Nacional de Segurança
Alimentar e Nutricional; Decreto nº 7.272, de 25 de agosto de 2010 – Regulamenta a Lei nº 11.346/2006. Resolução
RDC nº 216, de 15 de setembro de 2004 (ANVISA) – Regulamento Técnico de Boas Práticas para Serviços de
Alimentação. Resolução RDC nº 275, de 21 de outubro de 2002 (ANVISA) – Procedimentos Operacionais Padronizados
(POPs) e Listas de Verificação de Boas Práticas; Conhecimentos técnicos do cargo: Fundamentos de Nutrição e Dietética
aplicados à Alimentação Coletiva; Planejamento, gestão e avaliação de UAN: dimensionamento de pessoal, fluxos
operacionais, layout, equipamentos e utensílios; Cardápios: planejamento nutricional, sensorial e cultural; sazonalidade;
custos; fichas técnicas de preparação; porcionamento; rotulagem interna; testes de aceitabilidade; análise sensorial;
métodos de avaliação da qualidade do cardápio; Adequação nutricional e atenção a grupos específicos: alergias e
intolerâncias alimentares, restrições religiosas, condições de saúde prevalentes e necessidades especiais. Avaliação do
estado nutricional de coletividades e diagnóstico alimentar; inquéritos alimentares. Educação Alimentar e Nutricional
(EAN): programas, campanhas e ações no contexto universitário. Qualidade e segurança dos alimentos: noções de
APPCC, Pontos Críticos de Controle (PCCs), controle de tempo/temperatura, amostragem e registros; Boas Práticas de
Manipulação; Sustentabilidade e redução de desperdícios: controle de sobras e restos, aproveitamento integral dos
alimentos, gestão de resíduos e indicadores de sustentabilidade. Gestão de custos e orçamento: estimativas, controle de
consumo, indicadores de produtividade e sustentabilidade financeira, análise de notas fiscais e conferência de entregas;
Gestão de pessoas: capacitações, POPs operacionais, saúde e segurança do trabalho, ética e postura profissional; noções
de legislação trabalhista aplicada à área de alimentação coletiva (jornada, EPI, saúde ocupacional e segurança); Doenças
transmitidas por alimentos (DTAs): profilaxia, fontes de contaminação, vias de transmissão, plano de prevenção e
condutas. Seleção e preparo de alimentos: métodos de pré-preparo, preparo e cocção. Gestão de contratos terceirizados e
controle de resultados: monitoramento de desempenho contratual, indicadores de conformidade técnica e relatórios de
fiscalização. Gestão documental e elaboração de relatórios técnicos; Indicadores de desempenho em UANs: concepção,
monitoramento e análise de resultados. Procedimentos e práticas operacionais: Boas Práticas e POPs: elaboração,
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implantação, monitoramento e revisão; Manual de Boas Práticas da UAN. Recebimento, armazenamento e distribuição
de gêneros alimentícios: critérios técnicos, rastreabilidade, controle de validade, integridade e estoque; Refeições prontas
transportadas: requisitos técnicos, logística, controle de temperatura/tempo, amostragem e registros; Fiscalização técnica
e gestão contratual do fornecimento terceirizado: especificações técnicas, checklists, não conformidades, planos de ação,
penalidades, reuniões de alinhamento e fiscalização in loco. Gestão de fornecedores: critérios de seleção e avaliação,
visitas técnicas e registros.

 

ONDE SE LÊ:
Cargo: Psicólogo / Área: Psicologia Educacional
Código de Ética Profissional do Psicólogo (CEPP) – (Resolução CFP nº 010/2005); Atividades de Psicologia Escolar e
Educacional (Resolução CFP 23/2022 atualizada pela Resolução CFP 17/2025); Obrigatoriedade do registro documental
decorrente da prestação de serviços psicológicos: natureza e conteúdo de registros documentais; prontuários (Resolução
CFP 01/2009); Elaboração de Documentos Psicológicos (Resolução CFP 06/2019); Lei de Diretrizes e Bases da
Educação – LDB (Lei nº 9394/1996); Lei no 14.914, de 3 de julho de 2024 – Institui a Política Nacional de Assistência
Estudantil (PNAES); Estatuto da Juventude (Lei nº 12.852/2013); Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº
13.146/2015 – Atualizado Lei nº 14.863/2024); Estatudo da Igualdade Racial (Lei nº 12.288, de 20 julho de 2010);
Conhecimentos Técnicos do Cargo: Papel da Educação e da Escola na Sociedade; Relações Humanas na Escola:
Educadores, Família e Comunidade; Psicologia Educacional e os Subsídios Teóricos Sobre a Educação; Psicologia
Escolar e as Intervenções Psicológicas junto à Comunidade Escolar; Psicologia Escolar no ensino superior: demandas e
intervenções; Aspectos relacionados a professores, alunos e práticas pedagógicas - conhecimento sobre o conceito e o
desenvolvimento de estratégias de aprendizagem com alunos, professores e família, de modo a favorecer o processo de
aprendizagem; Políticas públicas em educação e a Psicologia Escolar, processo de ensino e aprendizagem,
desenvolvimento humano; Desenvolvimento Humano na Infância, Adolescência e Juventude; Intervenção em Psicologia
Escolar na Mediação de Conflitos; Intervenções Psicológica e o Aspecto Preventivo em Psicologia Escolar; A Psicologia
e os Processos de Inclusão nas Instituições de Ensino; Necessidades especiais na aprendizagem, caracterização e
orientação de pessoas com deficiência, emprego de métodos e estratégias psicológicas na seleção e na aplicação de
programas especiais de ensino; Procedimentos e Práticas Operacionais; Avaliação Psicológica sobre as Demandas
Escolares; Mapeamento Institucional e Projetos de Intervenção na Educação; Planejamento e execução de pesquisas
relacionadas à compreensão do processo ensino- aprendizagem e conhecimento das características psicossociais da
comunidade escolar; Processos Grupais na Escola; Orientação profissional e vocacional – aplicação de testes de aptidões
e outros meios; Atuação para a promoção de um ambiente acadêmico que valorize a diversidade e a equidade;
Desenvolvimento de estratégias para lidar com aspectos emocionais e sociais na vida acadêmica; Conhecimento básico
de sistemas operacionais e Pacote Office (Word, Excel, PowerPoint); Uso de ferramentas digitais institucionais como
Google Drive, Planilhas Google e Documentos Google; Noções básicas de Redação Oficial: elaboração de ofícios,
memorandos e e-mails institucionais conforme o Manual de Redação da Presidência da República (2023).

LEIA-SE:
Cargo: Psicólogo / Área: Psicologia Educacional
Código de Ética Profissional do Psicólogo (CEPP) – (Resolução CFP nº 010/2005); Atividades de Psicologia Escolar e
Educacional (Resolução CFP 23/2022 atualizada pela Resolução CFP 17/2025); Obrigatoriedade do registro documental
decorrente da prestação de serviços psicológicos: natureza e conteúdo de registros documentais; prontuários (Resolução
CFP 01/2009); Elaboração de Documentos Psicológicos (Resolução CFP 06/2019); Lei de Diretrizes e Bases da
Educação – LDB (Lei nº 9394/1996); Lei no 14.914, de 3 de julho de 2024 – Institui a Política Nacional de Assistência
Estudantil (PNAES); Estatuto da Juventude (Lei nº 12.852/2013); Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº
13.146/2015 – Atualizado Lei nº 14.863/2024); Estatuto da Igualdade Racial (Lei nº 12.288, de 20 julho de 2010);
Conhecimentos Técnicos do Cargo: Papel da Educação e da Escola na Sociedade; Relações Humanas na Escola:
Educadores, Família e Comunidade; Psicologia Educacional e os Subsídios Teóricos Sobre a Educação; Psicologia
Escolar e as Intervenções Psicológicas junto à Comunidade Escolar; Psicologia Escolar no ensino superior: demandas e
intervenções; Aspectos relacionados a professores, alunos e práticas pedagógicas - conhecimento sobre o conceito e o
desenvolvimento de estratégias de aprendizagem com alunos, professores e família, de modo a favorecer o processo de
aprendizagem; Políticas públicas em educação e a Psicologia Escolar, processo de ensino e aprendizagem,
desenvolvimento humano; Desenvolvimento Humano na Infância, Adolescência e Juventude; Intervenção em Psicologia
Escolar na Mediação de Conflitos; Intervenções Psicológica e o Aspecto Preventivo em Psicologia Escolar; A Psicologia
e os Processos de Inclusão nas Instituições de Ensino; Necessidades especiais na aprendizagem, caracterização e
orientação de pessoas com deficiência, emprego de métodos e estratégias psicológicas na seleção e na aplicação de
programas especiais de ensino; Procedimentos e Práticas Operacionais; Avaliação Psicológica sobre as Demandas
Escolares; Mapeamento Institucional e Projetos de Intervenção na Educação; Planejamento e execução de pesquisas
relacionadas à compreensão do processo ensino- aprendizagem e conhecimento das características psicossociais da
comunidade escolar; Processos Grupais na Escola; Orientação profissional e vocacional – aplicação de testes de aptidões
e outros meios; Atuação para a promoção de um ambiente acadêmico que valorize a diversidade e a equidade;
Desenvolvimento de estratégias para lidar com aspectos emocionais e sociais na vida acadêmica.
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ONDE SE LÊ:
Cargo: Técnico em Assuntos Educacionais
Política educacional: políticas educacionais brasileiras pós-1990; ensino superior como direito; Plano Nacional de
Educação (PNE 2014–2024) e seus desdobramentos; desafios e perspectivas para a próxima década; ações e políticas de
inclusão, diversidade e equidade em educação; diversidade nas políticas educacionais no Brasil: ações voltadas para
gênero, idade, idioma, cultura, raça, identidade sexual, deficiência e nível de renda; acessibilidade e inclusão de pessoas
com deficiência; ações afirmativas e permanência estudantil; relações entre democratização, humanização e
universalização da educação. Educação profissional e tecnológica: ações e políticas de formação, organização,
financiamento, competências e responsabilidades; formação de docentes; certificação, gestão e avaliação; integração da
educação básica à educação profissional e tecnológica; inovação, empreendedorismo e extensão tecnológica.

Educação superior: financiamento da educação superior no Brasil; ensino superior na legislação educacional; estrutura e
funcionamento das Instituições Federais de Ensino Superior (IFES); regulação, supervisão e avaliação da educação
superior; legislação e documentação sobre funcionamento e regulamentação do ensino superior: Regimento Geral da
Universidade Federal do Ceará (UFC); Lei nº 9.394/1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional); Lei nº
10.861/2004, que institui o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES); Decreto nº 9.235/2017;
Portaria Normativa nº 40/2007, republicada em 29/12/2010; Portarias nº 1 e nº 2/2009, que aprovam os instrumentos de
avaliação de cursos de tecnologia, bacharelado e licenciatura; Portaria Normativa nº 12/2008 (Índice Geral de Cursos –
IGC); Portaria nº 1.081/2008; Resolução CNE/CES nº 2/2007 (carga horária e integralização dos cursos presenciais);
Pareceres CNE/CES nº 583/2001 e nº 136/2003 (Diretrizes Curriculares Nacionais); Resolução CNE/CES nº 7/2018
(Diretrizes para a Extensão na Educação Superior Brasileira); Exame Nacional de Desempenho de Estudantes (ENADE).
Organização e funcionamento da educação nacional: sistemas, níveis e modalidades de ensino; articulação entre ensino
presencial, híbrido e Educação a Distância (EaD); políticas de internacionalização da educação superior; gestão da
qualidade acadêmica e institucional; avaliação institucional interna e externa. Fundamentos teóricos e práticas
pedagógicas: concepções do processo de ensino-aprendizagem e abordagens pedagógicas; relações entre as teorias e
práticas de ensino; relação professor/aluno no processo pedagógico; bases psicológicas, sociológicas e filosóficas do
ensino-aprendizagem; planejamento de ensino: objetivos, conteúdos, métodos e técnicas; avaliação escolar centrada na
aprendizagem: abordagens processuais, formativas e inclusivas; currículo, cultura e sociedade: os modelos de discurso
pedagógico e as estruturas do conhecimento; novas formas de organização do conhecimento: interdisciplinaridade,
flexibilização curricular e aprendizagem significativa. Tecnologia e inovação em educação: novas tecnologias aplicadas à
educação; plataformas de aprendizagem virtuais e ambientes virtuais de ensino-aprendizagem; mídias digitais aplicadas à
educação; Educação a Distância (EaD) e ensino híbrido; recursos educacionais abertos; inteligência artificial e análise de
dados educacionais (learning analytics); inovação pedagógica e metodologias ativas de aprendizagem; cultura digital e
competências digitais docentes e discentes.

LEIA-SE:
Cargo: Técnico em Assuntos Educacionais

Política educacional: políticas educacionais brasileiras pós-1990; ensino superior como direito; Plano Nacional de
Educação (PNE 2014–2024) e seus desdobramentos; desafios e perspectivas para a próxima década; ações e políticas de
inclusão, diversidade e equidade em educação; diversidade nas políticas educacionais no Brasil: ações voltadas para
gênero, idade, idioma, cultura, raça, identidade sexual, deficiência e nível de renda; acessibilidade e inclusão de pessoas
com deficiência; ações afirmativas e permanência estudantil; relações entre democratização, humanização e
universalização da educação. Educação profissional e tecnológica: ações e políticas de formação, organização,
financiamento, competências e responsabilidades; formação de docentes; certificação, gestão e avaliação; integração da
educação básica à educação profissional e tecnológica; inovação, empreendedorismo e extensão tecnológica.

Educação superior: financiamento da educação superior no Brasil; ensino superior na legislação educacional; estrutura e
funcionamento das Instituições Federais de Ensino Superior (IFES); regulação, supervisão e avaliação da educação
superior; legislação e documentação sobre funcionamento e regulamentação do ensino superior: Lei nº 9.394/1996 (Lei
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional); Lei nº 10.861/2004, que institui o Sistema Nacional de Avaliação da
Educação Superior (SINAES); Decreto nº 9.235/2017; Portaria MEC nº 392, de 26 de maio de 2025: Dispõe sobre o
Enade de 2025 para os cursos de licenciatura, bacharelado e superiores de tecnologia. Regulamenta o ciclo avaliativo,
estabelecendo diretrizes para o exame. Portaria Normativa nº 40/2007, republicada em 29/12/2010; Portaria Normativa nº
12/2008 (Índice Geral de Cursos – IGC); Resolução CNE/CES nº 2/2007 (carga horária e integralização dos cursos
presenciais); Parecer CNE/CES nº 583/2001- Orientação para as diretrizes curriculares dos cursos de graduação e Parecer
CNE/CES nº 136/2003- solicita esclarecimentos sobre o Parecer CNE/CES nº 776/97, que orienta sobre as diretrizes
curriculares para cursos de graduação; Resolução CNE/CES nº 7/2018 (Diretrizes para a Extensão na Educação Superior
Brasileira); Exame Nacional de Desempenho de Estudantes (ENADE). Organização e funcionamento da educação
nacional: sistemas, níveis e modalidades de ensino; articulação entre ensino presencial, híbrido e Educação a Distância
(EaD); políticas de internacionalização da educação superior; gestão da qualidade acadêmica e institucional; avaliação
institucional interna e externa. Fundamentos teóricos e práticas pedagógicas: concepções do processo de ensino-
aprendizagem e abordagens pedagógicas; relações entre as teorias e práticas de ensino; relação professor/aluno no
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processo pedagógico; bases psicológicas, sociológicas e filosóficas do ensino-aprendizagem; planejamento de ensino:
objetivos, conteúdos, métodos e técnicas; avaliação escolar centrada na aprendizagem: abordagens processuais,
formativas e inclusivas; currículo, cultura e sociedade: os modelos de discurso pedagógico e as estruturas do
conhecimento; novas formas de organização do conhecimento: interdisciplinaridade, flexibilização curricular e
aprendizagem significativa. Tecnologia e inovação em educação: novas tecnologias aplicadas à educação; plataformas de
aprendizagem virtuais e ambientes virtuais de ensino-aprendizagem; mídias digitais aplicadas à educação; Educação a
Distância (EaD) e ensino híbrido; recursos educacionais abertos; inteligência artificial e análise de dados educacionais
(learning analytics); inovação pedagógica e metodologias ativas de aprendizagem; cultura digital e competências digitais
docentes e discentes.

 
 

Fortaleza, 11 de novembro de 2025.

 
 

CUSTÓDIO LUÍS SILVA DE ALMEIDA
REITOR

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por CUSTODIO LUIS SILVA DE ALMEIDA , Reitor, em 12/11/2025, às 17:41,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.ufc.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 6006341 e o código CRC
C62A98F8.
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Edital 03 RETIFICA O EDITAL 01/2025 (6006341)         SEI 23067.058866/2025-05 / pg. 12

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://sei.ufc.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

	Edital 03 RETIFICA O EDITAL 01/2025 (6006341)

